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 SEQ CHAPTER \h \r 1EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 

___ VARA JUDICIAL DA COMARCA DE HORIZONTINA – RS


O MINISTÉRIO PÚBLICO, por sua agente signatária, com base no inquérito civil nº 00791.00026/2015, instaurado nesta Promotoria de Justiça de Horizontina, em defesa da legalidade, do patrimônio público, da moralidade administrativa e da anticorrupção, ajuíza a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL OBJETIVA DE PESSOAS JURÍDICAS, com base na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), com pedidos liminares de indisponibilidade de bens e de antecipação dos efeitos da tutela, em face de Gaertner Engenharia Ambiental E TRANSPORTES Ltda., atualmente denominada GIRO – Gestão Integrada de Resíduos e Operações Ltda. – ME (CNPJ 11.140.823/0001-39), pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua Sete de Setembro, nº 38, em Horizontina – RS, atualmente representada por Fabiano Nunes Gaertner, brasileiro, sócio administrador, RG 10426114601, CPF 890.668.390-15, residente na Rua Itamarati, nº 399, em Horizontina/RS, e representada à época dos fatos por Mário Juliano Nunes Gaertner (ex-sócio formal e, à época, representante legalmente da empresa), RG 2042614582, CPF 000.123.570-22, engenheiro ambiental e de segurança do trabalho, residente na Rua Duque de Caxias, nº 431, ap. 204, em Horizontina/RS, pelos seguintes fundamentos fáticos e jurídicos:
Os fatos:

O Ministério Público, no uso de suas atribuições legais, instaurou o Inquérito Civil nº 00791.00026/2015 para apurar notícia de irregularidades na contratação, pelo Município de Horizontina, da empresa Gaertner Engenharia Ambiental Ltda., mais recentemente denominada GIRO – Gestão Integrada de Resíduos e Operações Ltda. – ME (CNPJ 11.140.823/0001-39), para prestar serviços de varrição, capina e carregamento de resíduos. Em síntese, verifica-se que o ente público publicou o edital de pregão nº 114/2013 (pregão presencial – registro de preços), de 25.11.2013, cujo objeto era a “contratação de mini-carregadeira com acoplamento de equipamento para efetuar mecanicamente os serviços de capina, varrição e carregamento de resíduos”. Assim, encerrado o correspondente procedimento licitatório nº 4.754/2013, foi declarada vencedora a empresa Gaertner Engenharia Ambiental Ltda., sendo firmado o respectivo contrato em 09.12.2013. O valor inicialmente estimado para a execução do serviço era de R$ 200.001,30 (duzentos mil e um reais e trinta centavos).

Constatou-se que o Município de Horizontina, atendendo recomendação do Tribunal de Contas do Estado, instaurou a tomada de contas especial nº 001/2016, em que, após foram realizadas diligências, apurou-se diferença substancial de metragem entre os valores informados pela empresa investigada, no tocante à metragem de ruas em que teriam sido prestados os serviços, e aquilo que o Município, de fato, constatou através de medição de vias públicas.

Concomitantemente, o Tribunal de Contas do Estado realizou apontamento prévio, na tomada de contas do Município de Horizontina
, no tocante a indícios de irregularidades, sugerindo, após a apresentação de esclarecimentos pelo Município, a manutenção do aponte e redução do débito no item 4.3 (parcial) e no item 4.4 (integral), de acordo com as peças extraídas do processo nº 02229-0200/14-9 (fls. 282-298 do IC).

Instruído o referido inquérito civil, apurou-se, em resumo, que a empresa demandada descumpriu o objeto do contrato, não executou ou executou deficientemente o serviço contratado, cometeu atos lesivos ao patrimônio público e, assim, auferiu contrapartida financeira indevida. Para tanto, a empresa elaborava planilhas e induzia servidores municipais ocupantes de cargos em comissão a aceitá-las, sem que houvesse conferência adequada por quem fiscalizava o contrato, ou ao menos deveria fazê-lo. Constatou-se que não havia um servidor específico nomeado para realizar a fiscalização a execução do contrato, pois o Secretário Municipal de Obras à época, Daltro Andreola, delegava esse serviço, via de regra, a Bruno Dalben ou eventualmente a Mário Menin ou a Marcos Piesanti, todos eles ocupantes de cargos em comissão na Secretaria Municipal de Infraestrutura, Logística e Trânsito. Também, o aludido contrato foi omisso sobre quem deveria fiscalizar ou, ao menos, qual setor seria responsável pela fiscalização dos serviços. E, de fato, aqueles que deveriam fiscalizar não tinham conhecimento técnico na área, notadamente porque eram ocupantes de cargos em comissão e estavam há pouco tempo desempenhando suas atribuições.

Abra-se um parêntesis para referir que, ao menos até o momento, não se conseguiu apurar com suficiência que algum administrador ou servidor público municipal estivesse agindo em conluio com a empresa contratada ou com seus sócios, não se revelando indícios suficientes, portanto, de atos de improbidade administrativa.

Nada obstante, as condutas praticadas pela empresa, através de seus sócios, caracterizam, à evidência, atos lesivos à administração pública, sujeitos à responsabilização pela Lei nº 12.846/13, conhecida por Lei Anticorrupção, já que a execução do referido contrato administrativo se deu quando já incidiam os efeitos dessa Lei.

Voltando aos fatos, assinala-se que, em um primeiro momento, a servidora municipal Cynthia Guedes Bittencourt, ocupante do cargo de controladora, e o servidor estadual Bernardino Furtado Flores, auditor público externo do Tribunal de Contas do Estado, realizaram uma inspeção in loco em algumas vias públicas do Município de Horizontina, contataram com alguns moradores do local onde deveriam ter sido prestados os serviços, apurando que em alguns locais o serviço foi realizado parcialmente ou não foi efetuado (informação da fl. 78). 

Em seguida, o Prefeito Municipal Nildo Hickmann, através da Portaria nº 28.438/15, nomeou, em 11.06.2015, uma comissão para reavaliação das áreas atendidas pelos serviços de varrição mecânica, decorrentes do contrato do pregão presencial nº 114/2013 (fl. 76).


A partir daí, formada a referida comissão, foi elaborado em 16.07.2015 um detalhado relatório de verificação (fls. 20-74), abaixo transcrito:

RELATÓRIO DA VERIFICAÇÃO
DO SERVIÇO DE VARRIÇÃO
Os servidores públicos municipais nomeados pela Portaria nº 28.438, de 11 de junho de 2015, realizaram a verificação minuciosa dos dados físicos relativos ao serviço de varrição contratado pelo município no ano de 2013. Conforme Ata Contrato do Pregão Presencial nº 114/2013, o município contratou a empresa Gaertner para realizar com máquina específica o serviço de varrição mecânica em diversas ruas do perímetro urbano com o intuito de retirar o capim das vias. Para que pudéssemos realizar a verificação se o serviço efetivamente havia sido realizado, procuramos definir a metodologia mais adequada. Em decorrência de não ser mais possível verificar visualmente se o serviço foi executado na integralidade apresentada pelas notas e relatórios anexos da empresa, os servidores elaboraram uma Declaração que seria solicitada aos munícipes o preenchimento e assinatura onde atestariam suas informações, e em alguns casos onde não foi possível atestar mediante declaração, tomamos as informações como a anotação do nome e endereço completo do munícipe. Os dados necessários para que pudéssemos atestar o serviço foram organizados da seguinte maneira:

Primeiramente procedemos a cópia do processo licitatório para manuseio e verificação; posteriormente foi confeccionado um novo mapa de localização das ruas e avenidas que, conforme descrição efetuada pela empresa, receberam o serviço. Após, procedeu-se a medição das áreas realizando-se através de verificação 'in loco' pelos servidores Fernando Eibel – topógrafo, Adelino Jehn – operário especializado, Cynthia Bittencourt – controlador e Raquel Callegaro – controlador.

Utilizamos como referência (parâmetro) para as medidas, a previsão do Plano Diretor do município de Horizontina e a medida útil da passada da máquina de varrição. Como não foi possível atestarmos qual foi o equipamento acoplado na mini-carregadeira para executar o serviço, pesquisamos inúmeros equipamentos que variam entre 1,2m e 1,8m de diâmetro. Com o intuito de facilitar o cálculo e, não sendo possível atestar com exatidão a metragem do equipamento, definimos como medida razoável 1,5 metros. 

A máquina contratada pelo município foi uma minicarregadeira com equipamento acoplado para realizar a varrição mecânica, porém, não foi possível sabermos qual a marca da 

Iniciou-se a verificação pelos mapas apresentados pela empresa, parte integrante da comprovação das Notas Fiscais. De imediato, comprovou-se que a área próxima a Metalúrgica Viana não recebeu o serviço, em decorrência de ser estrada de chão e não possuir pavimentação com pedra irregular.

Conforme registro fotográfico e medição realizada pelos servidores, a metragem a ser desconsiderada de imediato é de 156,00 metros de comprimento da via por 4,00 metros de largura (aproximado pois é irregular). O total de 624 m² deve ser desconsiderado como parte integrante da realização do serviço na Rua Machado de Assis.
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Foto da sequência da rua Machado de Assis, total medindo 156mX4m - FOTO 04 – QUADRA 186
Na continuidade, foi verificada a realização do serviço na avenida Perimetral Sul, que em sua extensão, traçada apenas no Plano Diretor e não existente no físico, foi contabilizada como se tivesse recebido o serviço. Para que pudéssemos atestar a referida informação, foi realizada a medição do perímetro não existente, conforme registro fotográfico. 
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Foto da sequência da Avenida Perimetral Sul, total medindo 81mX9m – FOTO 03 – QUADRA 424
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Foto da sequência da Perimetral Sul - FOTO 02 – QUADRA S/N
Na data de realização da verificação encontramos apenas alguns moradores que pudessem atestar o serviço. Conforme as declarações firmadas pelos moradores da Avenida Castelo Branco, o serviço foi realizado nas laterais da avenida, próximo a sarjeta e não ao canteiro central, dos dois lados da via. A declaração da moradora Carine Richter Kuhn atesta a execução, porém a mesma não recorda-se se ocorreu em 2013 ou em 2014. Conforme medição podemos atestar a execução de 667,65 metros de comprimento por 1,5m de largura do equipamento de varrição, totalizando dessa forma 1001,47m². A empresa declarou em relatório anexo a Nota de Empenho nº 15864/13, o total de 1020,47 metros de comprimento da via por 4m de largura, totalizando 4081,88m² como se tivesse realizado na totalidade da mesma, o que não foi possível comprovar. Nesta situação específica, pode-se verificar que é passível de devolução o montante de 3.080,41m² de serviço, no valor de R$1,00 o m². 

Solicitamos ao servidor Edgar Grings que nos informasse indicando quais vias públicas realizou a distribuição de água com o caminhão da Prefeitura. O mesmo indicou a realização da atividade próxima a sarjeta, meio fio, conforme declaração anexada ao relatório.

Destacamos que em várias ruas não encontramos nenhum morador que pudesse atestar a efetiva realização do serviço. Na rua São Pedro, em toda a extensão da via, atestamos que não é possível ter sido realizado o serviço de varrição mecânica pois é uma via asfáltica. Em decorrência de ter sido solicitado apenas o levantamento dos serviços efetivamente executados, não podemos afirmar se foram ou não foram realizados.

O município, atendendo a determinação legal do art. 67 da Lei Federal 8666/93, indicou o servidor (hoje exonerado) Bruno Dalben, ocupante do cargo de Diretor de Trânsito, como Fiscal do Contrato. Porém, não encontramos portaria de nomeação do referido servidor para atestar, apenas a assinatura do mesmo nos relatórios de execuação anexos às Notas Fiscais, o que comprova que o mesmo verificou os dados contantes na relação. Em decorrência de diversas inconformidades verificadas através do levantamento que a Comissão realizou, orientamos ao gestor que apure as responsabilidades, e caso entenda necessário, providencie a abertura de procedimento administrativo interno.

Para fins de comprovação, esta comissão poderá atestar a realização de 30.029,39 metros linerares relativos as ruas contempladas no referido contrato. Conforme o levantamento, constatamos a realização de 45.044,08m² como total de área útil que recebeu o serviço.

REAVALIAÇÃO DAS ÁREAS ATENDIDAS PELO SERVIÇO DE VARRIÇÃO MECÂNICA.
	RUA
	LOCALIZAÇÃO
	LADO DA RUA
	METROS LINEARES
	LARGURA (m)
	TOTAL (m²)

	TRÊS DE MAIO
	ENTRE RUA URUGUAI E RUA MARANHÃO
	DIREITO

ESQUERDO
	100,82

101,10
	1,50

1,50
	151,23

151,65

	TRÊSDE MAIO
	ENTREA RUA MARANHÃO E A RUA CERRO AZUL
	DIREITO

ESQUERDO
	124,24

121,14
	1,50

1,50
	186,36

181,71

	SANTA CRUZ
	ENTRE A RUA CERRO AZUL E RUA IPIRANGA
	DIREITO

ESQUERDO
	90,10

91,20
	1,50

1,50
	135,15

145,80

	SANTA CRUZ
	ENTRE A RUA IPIRANGA E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	92,00

92,00
	1,50

1,50
	138,00

138,00

	SANTA CRUZ
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A RUA BENTO GONÇALVES
	DIREITO

ESQUERDO
	70,25

64,25
	1,50

1,50
	105,37

105,37

	PERNAMBUCO
	ENTRE A RUA CERRO AZUL E A RUA IPIRANGA
	DIREITO

ESQUERDO
	86,00

86,00
	1,50

1,50
	129,00

129,00

	PERNAMBUCO
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A AV CASTELO BRANCO
	DIREITO

ESQUERDO
	77,10

73,04
	1,50

1,50
	115,65

109,56

	PERNAMBUCO
	ENTRE A AV CASTELO BRANCO E A RUA ITAMARATI
	DIREITO

ESQUERDO
	87,50

83,10
	1,50

1,50
	131,25

124,65

	PERNAMBUCO
	ENTRE A RUA ITAMARATI E A RUA VER. DIRACI MESSIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	115,11

123,30
	1,50

1,50
	172,66

184,95

	PENAMBUCO
	ENTRE A RUA VER. DIRACI MESSIAS E A RUA PIO XII
	DIREITO

ESQUERDO
	116,68

116,00
	1,50

1,50
	175,02

174,00

	SERGIPE
	ENTRE A RUA MARANHÃO E A RUA ALVORADA
	DIREITO

ESQUERDO
	72,00

72,00
	1,50

1,50
	108,00

108,00

	SERGIPE
	ENTRE A RUA ALVORADA E A RUA IPIRANGA
	DIREITO

ESQUERDO
	89,24

89,24
	1,50

1,50
	133,86

133,86

	SERGIPE
	ENTRE A RUA IPIRANGA E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	85,40

85,40
	1,50

1,50
	128,10

128,10

	SERGIPE
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A AV CASTELO BRANCO
	DIREITO

ESQUERDO
	72,00

72,00
	1,50

1,50
	108,00

108,00

	SERGIPE
	ENTRE A AV CASTELO BRANCO E A RUA ITAMARATI
	DIREITO
	82,30


	1,50


	123,45

	SERGIPE
	ENTRE A AV CASTELO BRANCO E RUA PRESIDENTE EPITÁCIO
	ESQUERDO
	118,00
	1,50
	177,00

	SERGIPE
	ENTRE A RUA ITAMARATI E RUA VER. DIRACI MESSIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	155,87

136,95
	1,50

1,50
	233,80

205,42

	SERGIPE
	ENTRE A RUA VER. DIRACI MESSIAS EA RUA PIO XII
	DIREITO

ESQUERDO
	113,96

120,59
	1,50

1,50
	170,94

180,88

	ALAGOAS
	ENTREA RUA MARANHÃO E A RUA ALVORADA
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	ALAGOAS
	ENTRE A RUA ALVORADA E A RUA IPIRANGA
	DIREITO

ESQUERDO
	103,60

104,00
	1,50

1,50
	155,40

156,00

	ALAGOAS
	ENTRE A RUA IPIRANGA E RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	80,77

80,55
	1,50

1,50
	121,15

120,82

	ALAGOAS
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A AV CASTELO BRANCO
	DIREITO

ESQUERDO
	72,00

72,00
	1,50

1,50
	108,00

108,00

	ALAGOAS
	ENTRE A AV CASTELO BRANCO E RUA PRES. EPITÁCIO
	DIREITO

ESQUERDO
	118,57

118,57
	1,50

1,50
	177,85

177,85

	AV. PERIMETRAL SUL
	ENTRE O FIM DE RUA E RUA ALVORADA
	DIREITO

ESQUERDO
	145,00

147,00
	1,50

1,50
	217,50

220,00

	AV. PERIMETRAL SUL
	ENTRE O FIM DE RUA E RUA ALVORADA
	MEIO-DIREITO

MEIO-ESQUERDO
	145,00

147,00
	1,50

1,50
	217,00

220,00

	AV. PERIMETRAL SUL
	ENTRE A RUA ALVORADA E RUA IPIRANGA
	DIREITO

MEIO-DIREITO
	108,80

108,80
	1,50

1,50
	163,20

163,20

	AV. PERIMETRAL SUL
	ENTRE A RUA IPIRANGA E RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

MEIO-DIREITO
	76,90

76,90
	1,50

1,50
	115,35

115,35

	RUA RONDOM
	ENTRE O FIM DE RUA E A RUA ALVORADA
	DIREITO

ESQUERDA
	147,00

162,00
	1,50

1,50
	220,00

243,50

	RUA JOÃO XXIII
	ENTRE A RUA PRES. EPITÁCIO E A RUA VER. DIRACI MESSIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	158,71

170,08
	1,50

1,50
	238,06

255,12

	MACHADO DE ASSIS
	ENTRE FIM DE RUA E A RUA JOÃO XXIII/VER DIRACI MESSIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	176,33

194,05
	1,50

1,50
	264,49

291,07

	MACHADO DE ASSIS
	ENTRE A RUA VER. DIRACI MESSIAS E A RUA PIO XII
	DIREITO

ESQUERDO
	144,00

150,90
	1,50

1,50
	216,00

226,35

	ROMUALDO WEISS
	ENTRE O FIM DE RUA E A RUA VER. DIRACI MESSIAS
	DIREITO
	116,60


	1,50


	174,40



	ROMUALDO WEISS
	ENTRE O FIM DE RUA E A RUA DAVID CANABARRO
	ESQUERDO
	239,30
	1,50
	358,48

	ROMUALDO WEISS
	ENTRE A RUA VER. DIRACI MESSIAS E A RUA DAVID CANABARRO
	DIREITO


	195,60


	1,50
	293,40

	ROMUALDO WEISS
	ENTRE A RUA DAVID CANABARRO E RUA PIO XII
	ESQUERDO
	66,00
	1,50
	99,00

	ROMUALDO WEISS
	ENTRE A RUA PIO XII E RUA DANHE DE ABREU
	DIREITO

ESQUERDO
	87,75

87,35
	1,50

1,50
	131,62

131,02

	TRÊS PASSOS
	ENTRE A RUA DAVID CANABARRO E A RUA PIO XII
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	TRÊS PASSOS
	ENTRE A RUA PIO XII E DANHE DE ABREU
	DIREITO

ESQUERDO
	75,18

78,83
	1,50

1,50
	127,77

118,24

	MARANHÃO
	ENTRE A RUA TRÊS DE MAIO E A RUA PERNAMBUCO
	DIREITO


	197,00


	1,50


	295,50



	MARANHÃO
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E A RUA SERGIPE
	DIREITO
	139,00
	1,50
	208,50

	MARANHÃO
	ENTRE A RUA TRÊS DE MAIO E A RUA SERGIPE
	ESQUERDO
	374,50
	1,50
	561,75

	MARANHÃO


	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA ALAGOAS
	DIREITO

ESQUERDO
	149,52

149,43
	1,50

1,50
	224,28

224,14

	CERRO AZUL
	ENTRE A RUA TRÊS DE MAIO E A RUA PERNAMBUCO
	DIREITO

ESQUERDO
	116,00

117,87
	1,50

1,50
	174,00

176,80

	ALVORADA
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E A RUA SERGIPE
	DIREITO

ESQUERDO
	138,20

133,11
	1,50

1,50
	207,30

199,66

	ALVORADA
	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA ALAGOAS
	DIREITO

ESQUERDO
	169,63

146,00
	1,50

1,50
	254,44

219,00

	ALVORADA
	ENTRE A RUA ALAGOAS E A AV PERIMETRAL SUL
	DIREITO

ESQUERDO
	78,00

94,10
	1,50

1,50
	117,00

141,15

	ALVORADA
	ENTRE A AV PERIMETRAL SUL EA RUA RONDON
	DIREITO

ESQUERDO
	77,87

78,00
	1,50

1,50
	116,80

117,00

	IPIRANGA
	ENTRE A RUA SANTA CRUZ E RUA PERNAMBUCO
	DIREITO

ESQUERDO
	106,00

106,00
	1,50

1,50
	159,00

159,00

	IPIRANGA
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E A RUA SERGIPE
	DIREITO

ESQUERDO
	109,94

114,93
	1,50

1,50
	163,91

172,39

	IPIRANGA
	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA ALAGOAS
	DIREITO

ESQUERDO
	172,24

176,00
	1,50

1,50
	258,36

264,00

	IPIRANGA
	ENTRE A RUA ALAGOAS E A RUA PERIMETRAL SUL
	DIREITO

ESQUERDO
	78,10

78,16
	1,50

1,50
	117,15

117,24

	IIPIRANGA
	CONTINUAÇÃO A PARTIR DA AV PERIMETRAL SUL
	DIREITO

ESQUERDO
	406,33

401,43
	1,50

1,50
	609,49

602,14

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA SANTA CRUZ E A RUA PERNAMBUCO
	DIREITO

ESQUERDO
	106,00

106,00
	1,50

1,50
	159,00

159,00

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E A RUA SERGIPE
	DIREITO

ESQUERDO
	111,67

114,72
	1,50

1,50
	167,50

172,08

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA ALAGOAS
	DIREITO

ESQUERDO
	159,94

172,24
	1,50

1,50
	239,91

258,36

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA ALAGOAS E A AV PERIMETRAL SUL
	DIREITO

ESQUERDO
	78,00

78,00
	1,50

1,50
	117,00

117,00

	BENTO GONÇALVES
	ENTRE A RUA SANTA CRUZ E A RUA PERNAMBUCO
	DIREITO

SQUERDO
	110,84

108,00
	1,50

1,50
	166,26

162,00

	CASTELO BRANCO
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E A RUA SERGIPE
	DIREITO

ESQUERDO
	77,05

100,50
	1,50

1,50
	115,57

150,75

	CASTELO BRANCO
	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA ALAGOAS
	DIREITO

ESQUERDO
	170,94

161,96
	1,50

1,50
	256,41

242,94

	CASTELO BRANCO
	ENTRE A RUA ALAGOAS E A AV PERIMETRAL SUL
	DIREITO

ESQUERDO
	79,20

78,00
	1,50

1,50
	118,80

117,00

	PRESIDENTE EPITÁCIO
	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA JOÃO XXIII
	DIREITO


	61,75
	1,50
	92,62

	PRESIDENTE EPITÁCIO
	ENTRE A RUA JOÃO XXIII E A RUA ALAGOAS
	DIREITO
	84,20
	1,50
	126,30

	PRESIDENTE EPITÁCIO
	ENTRE A RUA SERGIPE E A RUA ALAGOAS
	ESQUERDO
	159,76
	1,50
	239,64

	ITAMARATI
	ENTRE A RUA BURICA E A PERNAMBUCO
	DIREITO

ESQUERDO
	71,50

70,92
	1,50

1,50
	107,25

106,08

	ITAMARATI
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E RUA SERGIPE
	DIREITO

ESUQERDO
	71,45

78,20
	1,50

1,50
	107,17

117,30

	VER. DIRACI MESSIAS
	ENTRE A RUA BURICÁ E A RUA PERNAMBUCO
	DIREITO

ESQUERDO
	106,00

104,57
	1,50

1,50
	159,00

156,85

	VER. DIRACI MESSIAS
	ENTRE A RUA PERNAMBUCO E A RUA SERGIPE
	DIREITO

ESQUERDO
	56,00

66,00
	1,50

1,50
	84,00

99,00

	VER. DIRACI MESSIAS
	ENTRE A RUA SERGIPE E RUA MACHADO DE ASSIS
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

59,00
	1,50

1,50
	99,00

88,50

	VER.DIRACI MESSIAS
	ENTRE A RUA MACHADO DE ASSIS E ROMUALDO WEISS
	DIREITO

ESQUERDO
	65,05

64,39
	1,50

1,50
	97,57

96,58

	RUA PIO XII
	ENTRE A RUA MACHADO DE ASSIS E ROMUALDO WEISS
	DIREITO

ESQUERDO
	70,00

70,00
	1,50

1,50
	105,00

105,00

	RUA PIO XII
	ENTRE A RUA ROMUALDO WEISS E A RUA TRÊSPASSOS
	DIREITO

ESQUERDO
	118,75

118,50
	1,50

1,50
	178,12

177,75

	RUA PIO XII
	ENTRE A RUA TRES PASSOS E FIM DE RUA
	DIREITO

ESQUERDO
	98,00

93,00
	1,50

1,50
	147,00

139,50

	RUA DAVID CANABARRO
	ENTRE A RUA ROMUALDO WEISS E RUA TRÊS PASSOS
	DIREITO


	108,75


	1,50


	163,12



	RUA DAVID CANABARRO
	ENTRE A RUA TRÊS PASSOS E FIM DE RUA
	DIREITO
	70,00
	1,50
	105,00

	RUA DAVID CANABARRO
	ENTRE A RUA ROMUALDO WEISS E FIM DE RUA
	ESQUERDO
	196,00
	1,50
	294,00

	AV. PERIMETRAL
	ENTRE A RUA AMAZONAS E A RUA AMAPÁ
	DIREITO

ESQUERDO
	84,32

76,50
	1,50

1,50
	126,48

114,75

	AV. PERIMETRAL
	ENTRE A RUA AMAZONAS E A RUA AMAPÁ 
	MEIO-DIREITO

MEIO-ESQUERDO
	84,32

76,50
	1,50

1,50
	126,48

114,75

	AMAZONAS
	ENTRE AV. PERIMETRAL E RUA RONDÔNIA
	ESQUERDO
	110,06
	1,50
	165,09

	AMAZONAS
	ENTRE A RUA RONDÔNIA E RUA ARLINDO BASTIAN
	DIREITO

ESQUERDO
	127,00

116,00
	1,50

1,50
	190,50

174,50

	AMAZONAS
	ENTRE A RUA ARLINDO BASTIAN E A RUA ACRE
	DIREITO


	116,45
	1,50
	174,67

	AMAZONAS
	ENTRE A RUA ARLINDO BASTIAN E A RUA LESTE
	ESQUERDO
	51,00
	1,50
	76,50

	AMAZONAS 
	ENTRE A RUA ACRE E A RUA JOÃO XXIII
	DIREITO
	104,12
	1,50
	156,18

	AMAZONAS
	ENTRE A RUA LESTE E A RUA OESTE
	ESQUERDO
	119,57
	1,50
	179,35

	AMAZONAS 
	ENTRE A RUA OESTE E A RUA JOÃO XXIII
	ESQUERDO
	54,00
	1,50
	81,00

	AMAZONAS
	ENTRE A RUA JOÃO XXIII E A RUA SÃO PAULO
	DIREITO

ESQUERDO
	126,00

126,00
	1,50

1,50
	189,00

189,00

	AMAZONAS
	ENTRE A RUA SÃO PAULO E FIM DE RUA
	DIREITO

ESQUERDA
	72,50

74,00
	1,50

1,50
	108,75

111,00

	AMAPÁ
	ENTRE A AV. PERIMETRAL E A RUA RONDÔNIA
	DIREITO


	59,34


	1,50
	89,01

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA RONDÔNIA E A RUA ARLINDO BASTIAN
	DIREITO
	127,00
	1,50
	190,50

	AMAPÁ
	ENTRE A AV. PERIMETRAL E A RUA ARLINDO BASTIAN
	ESQUERDO
	180,20
	1,50
	270,30

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA ARLINDO BASTIAN E A RUA LESTE
	DIREITO

EQUERDO
	51,00

116,45
	1,50

1,50
	76,50

174,67

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA LESTE E A RUA OESTE
	DIREITO
	119,57
	1,50
	179,35

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA OESTE E A RUA JOÃO XXIII
	DIREITO
	54,00
	1,50
	81,00

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA ARLINDO BASTIAN E A RUA INHACORÁ
	ESQUERDO
	122,45
	1,50
	183,67

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA INHACORÁ E A RUA JOÃO XXIII
	ESQUERDO
	104,12
	1,50
	156,18

	AMAPÁ
	ENRE A RUA JOÃO XXIII E A RUA SÃO PAULO
	DIREITO

ESQUERDO
	126,00

126,00
	1,50

1,50
	189,00

189,00

	AMAPÁ
	ENTRE A RUA SÃO PAULO E O FIM DE RUA
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

62,80
	1,50

1,50
	99,00

94,20

	ARLINDO BASTIAN
	ENTRE A RUA SANTA CATARINA E RUA AMAPÁ
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	ARLINDO BASTIAN
	ENTRE A RUA AMAPÁ E A RUA AMAZONAS
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	LESTE
	ENTRE A RUA AMAPÁ E RUA AMAZONAS
	DIREITO

ESQUERDA
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	INHACORÁ
	ENTRE A RUA SANTA CATARINA E RUA AMAPÁ
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	OESTE
	ENTRE A RUA AMAPÁ E RUA AMAZONAS
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	JOÃO XXIII
	ENTRE A RUA SANTA CATARINA E A RUA AMAPÁ
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	JOÃO XXIII
	ENTRE A RUA AMAPÁ E A RUA AMAZONAS
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	SÃO PAULO
	ENTRE A RUA SANTA CATARINA E RUA AMAPÁ
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	SÃO PAULO
	ENRE A RUA AMAPÁ E A RUA AMAZONAS
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	RICHUELO
	ENTRE A AV. PERIMETRAL E A RUA PARÁ
	DIREITO

ESQUERDO
	63,94

85,65
	1,50

1,50
	95,91

128,47

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA PARÁ E A RUA SÃO PEDRO
	DIREITO

ESQUERDO
	51,27

64,13
	1,50

1,50
	76,90

96,19

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA SÃO PEDRO E A RUA RUI BARBOSA
	DIREITO


	108,75
	1,50
	163,12

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA RUI BARBOSA E A RUA SANTOS DUMONT
	DIREITO
	72,40
	1,50
	108,60

	RIACHUELO
	RUA SANTOS DUMONT E RUA ANCHIETA
	DIREITO
	68,00
	1,50
	102,00

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA ANCHIETA E A RUA IJUÍ
	DIREITO
	72,00
	1,50
	108,00

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA IJUÍ E A RUA BALDUÍNO SCHNEIDER
	DIREITO
	65,00
	1,50
	97,50

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA SÃO PEDRO E A RUA BALDUÍNO SCHNEIDER 
	ESQUERDO


	469,00
	1,50
	703,50

	RIACHUELO
	ENTRE A RUA BALDUÍNO SCHNEIDER E A RUA DA CONCEIÇÃO
	DIREITO

ESQUERDO
	102,80

102,80


	1,50

1,50
	154,20

154,20

	PARÁ
	ENTRE A RUA RIACHUELO E A RUA SANTA CATARIN
	DIREITO

ESQUERDO
	67,89

67,79
	1,50

1,50
	101,83

101,68

	BAHIA
	ENTRE A RUA SANTA CATARINA E A RUA RUI BARBOSA
	DIREITO

ESQUERDO
	201,00

139,72
	1,50

1,50
	301,50

209,58

	BAHIA
	ENTRE A RUA RUI BARBOSA E A RUA SANTOS DUMONT
	DIREITO

ESQUERDO
	84,20

84,20
	1,50

1,50
	126,30

126,30

	BAHIA
	ENTRE A RUA SANTOS DUMONT E A RUA ANCHIET
	DIREITO

ESQUERDO
	62,00

61,00
	1,50

1,50
	93,00

91,50

	SANTOS DUMONT
	ENTRE A RUA RIACHUELO E A RUA BAHIA
	DIREITO

ESQUERDO
	105,00

101,00
	1,50

1,50
	157,50

151,50

	ANCHIETA
	ENTRE A RUA RIACHUELO E A RUA BAHIA
	DIREITO


	73,00
	1,50
	109,50

	ANCHIETA
	ENTRE A RUA BAHIA E A RUA ARLINDO BASTIAN
	DIREITO
	145,50
	1,50
	218,25

	ANCHIETA
	ENTRE A RUA RIACHUELO E A RUA ARLINDO BASTIAN
	ESQUERDO
	215,00
	1,50
	322,50

	IJUI
	ENTRE RUA RIACHUELO E O FIM DE RUA
	DIREITO

ESQUERDO
	50,60

50,20
	1,50

1,50
	75,90

75,30

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA COSTA E SILVA E A RUA CAPITÃO WERLANG
	DIREITO

ESQUERDO
	28,00

28,00
	1,50

1,50
	42,50

42,50

	DUUQE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA CAPITÃO WERLANG E A RUA PIRATINI
	DIREITO

ESQUERDO
	61,00

61,00
	1,50

1,50
	91,50

91,50

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA PIRATINI E A RUA DA HIDRAULICA
	DIREITO

ESQUERDO
	56,00

56,00
	1,50

1,50
	84,00

84,00

	DUQUE DE CAXIAS
	ENRE A RUA RUI RAMOS E A RUA 15 DE NOVEMBRO
	DIREITO

ESQUERDO
	70,70

67,70
	1,50

1,50
	106,05

106,05

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA 15 DE NOVEMBRO E A RUA FRIDOLINO KNORST
	DIREITO
	141,00
	1,50
	211,50

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA FRIDULINO KNORST E A RUA SETE DE SETEMBRO
	DIREITO
	116,00
	1,50
	174,50

	DUQUE DE CAXIAS 
	ENTRE A RUA 28 DE FEVEREIRO E RUA 7 DE SETEMBRO
	ESQUERDA


	149,90
	1,50
	224,85

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA SETE DE SETEMBRO E A RUA SÃO PEDRO
	DIREITO

ESQUERDO
	81,55

81,05
	1,50

1,50
	122,32

121,57

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA SÃO PEDROE A RUA 25 DE JULHO
	DIREITO

ESQUERDO
	85,75

83,40
	1,50

1,50
	128,62

125,10

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA 25 DE JULHO E A RUA BALDUÍNO SCHNEIDER
	DIREITO
	228,07
	1,50
	342,10

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA 25 DE JULHO E A RUA GERMANO HERBER
	ESQUERDO
	104,61
	1,50
	156,91

	DUQUE DE CAXIAS
	ENTRE A RUA GERMANO HERBER E A RUA BALDUÍNO SCHNEIDER
	ESQUERDO
	106,00
	1,50
	159,00

	25 DE JULHO
	ENTRE A RUA SÃO CRISTÓVÃO E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	138,00

140,90
	1,50

1,50
	207,00

211,35

	RUA GERMANO HERBER
	ENTRE O FIM DE RUA E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	135,65

128,43
	1,50

1,50
	203,47

192,64

	BENTO GONÇALVES
	ENTRE A RUA SETE DE SETEMBRO E A RUA SÃO PEDRO
	DIREITO

ESQUERDO
	186,00

189,35
	1,50

1,50
	279,00

284,02

	BENTO GONÇALVES
	ENTRE A RUA SÃO PEDRO E A RUA 25 DE JULHO
	DIREITO

ESQUERDO
	116,32

121,52
	1,50

1,50
	174,48

182,28

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA COSTA E SILVA E A RUA CAPITÃO WERLANG
	DIREITO

ESQUERDO
	56,00

38,50
	1,50

1,50
	84,00

57,75

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA CAPITÃO WERLANG E A RUA PIRATINI
	DIREITO

EQUERDO
	61,00

61,00
	1,50

1,50
	91,50

91,50

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA PIRATINI E A RUA DA HIDRÁULICA
	DIREITO

ESQUERDO
	56,00

59,00
	1,50

1,50
	84,00

88,50

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA DA HIDRÁULICA E A RUA RUI RAMOS
	DIREITO

ESQUERDO
	106,00

94,20
	1,50

1,50
	159,00

141,30

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA RUI RAMOS E A RUA 15 DE NOVEMBRO
	DIREITO

ESQUERDO
	95,00

95,00
	1,50

1,50
	142,50

142,50

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA 15 DE NOVEMBRO E A RUA 28 DE FEVEREIRO
	DIREITO

ESQUERDO
	100,00

100,02
	1,50

1,50
	150,00

150,03

	SÃO CRISTOVÃO
	ENTRE A RUA 28 DE FEVEREIRO E A RUA 7 DE SETEMBRO
	DIREITO

ESQUERDO
	136,90

133,80
	1,50

1,50
	205,35

200,70

	COSTA E SILVA
	ENTRE A RUA ARNOLDO SCHNEIDER E A RUA SÃO CRISTOVÃO
	DIREITO

ESQUERDO
	96,00

65,50
	1,50

1,50
	144,00

98,25

	COSTA E SILVA
	ENTRE A RUA SÃO CRISTOVÃO E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	37,00

73,12
	1,50

1,50
	55,50

109,68

	CAPITÃO WERLANG
	ENTRE A RUA ARNAOLDO SCHNEIDER E A RUA SÃO CRISTOVÃO
	DIREITO

ESQUERDO
	96,00

96,00
	1,50

1,50
	144,00

144,00

	CAPITÃO WERLANG
	ENTRE A RUA SÃO CRISTOVÃO E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	96,00

96,00
	1,50

1,50
	144,00

144,00

	CAPITÃO WERLANG
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A AV. PERIMETRAL
	DIREITO

ESQUERDO
	44,90

44,90
	1,50

1,50
	67,35

67,35

	PIRATINI
	ENTRE A RUA ARNOLDO SCHNEIDER E A RUA SÃO CRISTOVÃO
	DIREITO

ESQUERDO
	90,00

90,00
	1,50

1,50
	135,00

135,00

	PIRATINI
	ENTRE A RUA SÃO CRISTOVÃO E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	96,00

96,00
	1,50

1,50
	144,00

144,00

	PIRATINI
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A RUA DOS NAVEGANTES
	DIRREITO

ESQUERDO
	98,30

80,15
	1,50

1,50
	147,45

120,22

	HIDRÁULICA
	ENTRE A RUA ARNOLDO SCHNEIDER E ARUA SÃO CRISTOVÃO
	DIREITO

ESQUERDO
	96,00

96,00
	1,50

1,50
	144,00

144,00

	HIDRÁULICA
	ENTRE A RUA SÃOCRISTOVÃO E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	96,00

96,00
	1,50

1,50
	144,00

144,00

	HIDRÁULICA
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A RUA GIRUA
	DIREITO


	19,00


	1,50

1,50
	28,50



	RUI RAMOS
	ENTRE A RUA SÃO CRISTOVÃO E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	79,00

79,00
	1,50

1,50
	118,50

118,50

	DOS NAVEGANTES
	ENTRE A RUA RUI RAMOS E A RUA DUQUE DE CAXIAS
	DIREITO

ESQUERDO
	119,70

92,65
	1,50

1,50
	179,55

138,97

	DOS NAVEGANTES
	ENTRE A RUA DUQUE DE CAXIAS E A AV. PERIMETRAL
	DIREITO

ESQUERDO
	144,55

110,30
	1,50

1,50
	216,82

165,45

	GIRUA
	ENTRE A RUA DOS NAVEGANTES E A RUA SÃO LUIS
	DIREITO


	115,40


	1,50
	173,10

	GIRUA
	ENTRE A RUA SÃO LUIS E A RUA TOLEDO
	DIREITO
	91,00
	1,50
	136,50

	GIRUA
	ENTRE A RUA DOS NAVEGANTES E A RUA TOLEDO
	ESQUERDO
	231,50
	1,50
	347,25

	INDUSTRIÁRIO
	ENTRE A RUA EUGENIO GRINS E A RUA LAJEADO PATOS
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	INDUSTRIÁRIO
	ENTRE A RUA LAJEADOPATOS E A RUA TRIUNFO
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	INDUSTRIÁRIO
	ENTRE A RUA TRIUNFO E A AV. HELMUTI SIMM
	DIREITO

ESQUERDO
	26,85

26,85
	1,50

1,50
	40,27

40,27

	EUGENIO GRINS
	ENTRE A RUA SÃO JOSÉ DO INHACORÁ E A RUA DOINDUSTRIÁRIO
	DIREITO


	66,00


	1,50


	99,00

99,00

	EUGENIO GRINS
	ENTRE A RUA DO INDUSTRIÁRIO EA RUA CRUZ ALTA
	DIREITO

ESQUERDO
	64,47

139,17
	1,50

1,50
	96,70

208,75

	LAJEADO PATOS
	ENTRE A RUA SÕ JOSÉ DOINHACORÁ E A RUA DO INDUSTRIÁRIO
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	LAJEADO PATOS
	ENTRE A RUA DOINDUSTRIÁRIO E A RUA CRUZ ALTA
	DIREITO

ESQUERDO
	63,00

65,69
	1,50

1,50
	94,50

98,53

	TRIUNFO
	ENTRE A RUA SÃO JOSÉ DO INHACORÁ E A RUA DO INDUSTRIÁRIO
	DIREITO

ESQUERDO
	66,00

66,00
	1,50

1,50
	99,00

99,00

	TRIUNFO
	ENTRE A RUA DO INDUSTRIÁRIO E A RUA CRUZ ALTA
	DIREITO

ESQUERDO
	67,52

67,21
	1,50

1,50
	101,28

10,81


As verificações realizadas pelos servidores foram devidamente comprovadas por Declaração dos moradores, sejam elas atestadas com a assinatura dos mesmos ou dos servidores. Na rua Três Passos esquina com a rua Pio XII, a moradora da rua Pio XII casa 367, a senhora Daniele nos relatou que a máquina passou realizando o serviço de varrição nos dois lados da via. Registro fotográfico comprova que a rua demostra estar em boas condições de limpeza. Os moradores Iria e Oscar, residentes na rua Davi Canabarro, casas 176 e 164, respectivamente, também atestaram que o serviço foi realizado do lado direito da rua (lado onde tem casas).
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Moradores da rua Romualdo Weiss, casa 192, Rua João XVIII, casa 1203 e casa 1213, rua Iraci Messias esquina com a Machado de Assis, casa 23 também registraram verbalmente aos servidores que foi realizado o serviço apenas nas laterais das referidas ruas, próximo ao meio fio dos dois lados da via. 

Na quadra número 38 e quadra número 61, como não possui qualquer morador que possa atestar o serviço, realizamos o registro fotográfico que demonstra uma grande quantidade de capim adentrando sobre a via. O referido percurso foi contabilizado como se executado tivesse sido pois os moradores da rua Ijuí, senhor Euclides Costa, residente na casa nº 39 da referida rua atestou que a máquina passou na rua lateral a sua casa incluindo as quadras abaixo do Centro de Compras Zaleski. O mesmo morador atestou que a máquina apenas passou do lado da rua onde encontra-se a sua casa até o limite da divisa do seu terreno, cerca de metade da quadra.

Na rua 25 de Julho, os moradores das casas nº 156 e 157, não recordaram se o serviço foi executado. Conversamos com as munícipes senhoras Cledi Stein e Ilaine Cansi. 

O senhor Luciano Unfer, morador da rua Pará esquina com a rua Riachuelo nº 225 declarou que foi realizado o serviço nas duas ruas em frente a quadra de Skate do Bairro Recanto do Sol.

Conversamos com o senhor Olavio Likemeyer morador da rua Amazonas nº40 e com Francileni Bobato nº 20 que informaram que o serviço foi realizado apenas do lado esquerdo(do outro lado da rua).

No final da rua Amazonas (lado esquerdo) não encontramos nenhum morador que pudesse dar alguma informação, desta forma, para fins de cálculo levamos em consideração o restante da rua.
Na rua São Paulo e na rua João XXIII, não encontramos nenhum morador que pudesse atestar se o serviço foi executado. Na rua Amapá nº 623 conversamos com a senhora Luci da Luz Dalcin e na rua Arlindo Bastian nº 880 com o servidor municipal Lucas Simm e ambos informaram que lembram da realização do serviço em toda a rua.

Conversamos com a senhora Claudia Kist, que trabalha com a senhora Edeli Knorst (Edeli Fotografias) na rua Sete de Setembro nº 360 esquina com a rua Duque de Caxias, que informou recordar da realização do serviço na rua Duque de Caxias nos dois lados da via. O senhor Loreno Dallachiesa, também morador da rua Duque de Caxias esquina com a rua XV de Novembro nº 326 informou que recorda da realização do serviço em ambos os lados da rua. A senhora Marli Ivete Bender, também moradora da rua Duque de Caxias nº 246, informou que recorda da realização do serviço apenas do lado da sua casa, o lado esquerdo da via.

A senhora Gislaine Garcia, moradora da rua Navegantes nº 313 recorda da realização do referido serviço em ambos os lados da via.

Na rua Giruá nº156 reside a servidora municipal Izabel Cristina Zimmerman que informou não recordar se houve a realização do serviço. 
Na rua Costa e Silva nº 513, conversamos com o senhor Danilo Brandalise que informou que não foi feito o serviço.
Nas ruas São Cristóvão e rua da Hidráulica não realizamos nenhuma visita a moradores, pois já havia sido realidada verificação in loco com o Senhor Auditor do TCE/RS Bernardino F. Flores quando em auditoria no município. Consta anexada a este relatório as informações colhidas naquele momento.
Faz parte integrante do referido relatório:

1. Registro fotográfico das diversas vias da cidade, identificadas com a devida localização;

2. Mapa das ruas e avenidas contempladas pela atividade de varrição mecanizada;

3. Declarações dos moradores;

4. Cópia das notas de empenho;

5. Cópia das notas fiscais;

6. Cópia do relatório da empresa com a identificação das medidas das ruas que receberam o serviço de capina mecanizada;

7. Mapa do “Google maps” com o tracejado em vermelho identificando as áreas, encaminhado pela empresa para fins de comprovação;

8. Modelos de equipamento acoplado na minicarregadeira que executam o serviço;

9. Portaria nº 28.438/2015, nomeando a Comissão de Revaliação do contrato nº 114/2013;

10. Modelo de Declaração elaborada pela Comissão;

Informamos que o referido relatório é repassado ao senhor Prefeito Nildo Hickmann e encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado – Regional Santo Ângelo.

É o relatório.

À consideração superior.

Horizontina, 16 de julho de 2015.

	Adelino Jehn
Servidor Público – Operário Especializado

Departamento de Engenharia
	Fernando Eibel
Servidor Público - Topógrafo

Departamento de Engenharia


	Cynthia Guedes Bittencourt
Servidor Público – Controlador

Controladoria
	Raquel Luciene Sawitzki Callegaro
Servidor Público – Controlador

Controladoria



Conforme se percebe no referido relatório, elaborado por servidores graduados de diversas áreas do Município, bem como pela visualização das dezenas de fotografias que seguem anexas ao documento (fls. 37-73), a empresa demandada apresentou cálculos considerando áreas onde não prestou o serviço, bem como áreas nas quais deixou de prestá-lo adequadamente. Ainda, os referidos relatórios formulados pela própria empresa e apresentados ao Município foram recebidos por servidores comissionados, que seriam responsáveis pelo “ateste”, o qual era dado sem uma conferência adequada sobre a área efetiva e sobre a regularidade do serviço. Com isso, a empresa demandada deu causa ao pagamento irregular de despesas pelo Município, mais adiante detalhado.

A roborar a já idônea diligência realizada pela referida comissão mista de servidores municipais, com conhecimentos técnicos, concursados e efetivos, vale anotar que o Ministério Público inquiriu os servidores, que reforçaram a diferença de metragem e a realização deficitária dos serviços. Confiram-se.


Cynthia Guedes Bittencourt, servidora municipal, ocupante do cargo de controladora interna, relatou (fl. 336 do IC):
Questionada sobre o teor do Relatório da Verificação do Serviço de Varrição que: 

a) que o Controle Interno, na pessoa da colega da depoente, Raquel Callegaro, recebeu uma denúncia sobre o contrato de varrição de ruas, sendo que logo após recorda-se que o auditor do TCE Bernardino Flores compareceu na Prefeitura para realizar auditoria, tendo verificado este contrato. Que isso ocorreu em 2015, não sabendo precisar o mês. Que Bernardino então convidou a depoente para ir em algumas ruas para verificar a execução do serviço (ambos foram levados pelo servidor Edgar Gring), bem como para conversarem com alguns moradores. Que escolheram aleatoriamente rua e morador, e então questionavam sobre a pessoa lembrar do serviço sendo feito na sua rua. Que depois dessas visitas, o auditor deixou uma Requisição de Documentos/informação nº B05/15 para que o Executivo Municipal realizasse levantamento dos serviços executados. Que então o Prefeito, por portaria, nomeou a depoente e mais cinco servidores para realizarem tal levantamento. Que foram a campo realizar as visitas a depoente, Raquel Callegaro, Fernando Eibel e Adelino Jehn. Que normalmente iam os quatro juntos, sendo que Fernando e Adelino faziam as medições e a depoente e Raquel buscavam os depoimentos. Que acredita que foram em praticamente todas as ruas indicadas nas planilhas que embasam os empenhos, mas não em toda a sua extensão. Que se recorda que a maioria das pessoas afirmou que o serviço havia sido feito, mas muitos diziam que apenas de um lado da rua, que outros diziam que não lembravam e outros que o serviço não tinha sido feito. Que como já havia decorrido mais de um ano desde a execução do serviço, conforme atestes, a verificação visual restou prejudicada, tendo o relatório se baseado, principalmente, no depoimento dos moradores. Que o resultado do levantamento foi encaminhado ao TCE e, ao que sabe, houve apontamentos. Que depois deste episódio, o Município de Horizontina adquiriu uma máquina para executar o serviço objeto deste contrato.

b) quanto à afirmativa constante do relatório de que o fiscal do contratado era o servidor Bruno Dalben, refere que não havia nenhuma indicação formal para tanto e que não se recorda ao certo como tal informação chegou ao seu conhecimento, mas acredita que alguém deve ter comentado com a depoente e sua colega Raquel de que seria ele o responsável pela fiscalização, não sabendo informar o nome da pessoa que possa ter referido isso. Da mesma forma, esta informação teria sido corroborada por outra informação recebida, de que Bruno acompanhava a execução dos serviços, bem como pelo fato de haver assinaturas suas nos documentos que embasaram os empenhos. Nada mais.


Semelhantemente, Fernando Eibel, servidor público municipal, ocupante do cargo de topógrafo, contou (fl. 374 do IC):

Questionado sobre seu trabalho na apuração de eventual fraude havia na execução do contrato de varrição de rua, afirmou que quando começou a trabalhar no Município, em abril de 2015, o TCE já havia noticiado ao Executivo possível fraude na execução do contrato; que iniciou sua participação nesta fiscalização quando, juntamente com os servidores Adelino (auxiliar de topografia), Cynthia e Raquel Callegaro (controladoras internas), passou a visitar todas as ruas sinaladas nos mapas de prestação de contas da empresa para fins de ateste de serviço; que nestas ruas, buscaram moradores que concordassem em falar, e os questionavam se o serviço havia sido feito naquela rua e sobre o local em que fora feito, pois as planilhas da empresa, por vezes, indicavam apenas a rua, sem indicar local de início e fim; que a única maneira de proceder esta revisão foi a partir do depoimento dos moradores, pois em muitos locais a vegetação já havia crescido novamente; que realizou sua planilha (fls. 270/280 do IC) com base em medidas feitas nas ruas e a partir do plano diretor, de modo que acredita o resultado é bastante preciso, principalmente em relação às medições apresentadas pela empresa, que se baseava nas metragens fornecidas pelo googlemaps; que nenhum morador mencionou que a máquina foi passada mais de uma vez no mesmo local; que além do problema com as metragens, houve ruas em que os moradores afirmaram que o serviço não foi realizado; que  os quatro servidores designados para este levantamento sempre realizavam as visitas aos moradores juntos; que nunca foi procuradora pelo proprietário da empresa; que tentaram descobrir quem era o servidor designado para ser fiscal deste contrato, mas não lograram êxito, havendo apenas a indicação dos servidores que assinaram as notas fiscais, atestando o recebimento do serviço. Nada mais. 


Observa-se nesse relato, dado por servidor público com capacidade técnica na área, o qual elaborou as planilhas das fls. 269-280, que este fez o levantamento do tamanho das ruas com base em medidas feitas nas ruas e a partir do plano diretor, resultando uma maior precisão, ao passo que a medição da empresa era feita pelo Google Maps. Assim, embora não tenham conseguido apontar quem, de fato, era o funcionário responsável por fiscalizar o contrato, esse relato demonstra que os relatórios que a empresa contratada apresentava para servir de comprovação da execução do serviço eram realizados em meras projeções, baseados no referido aplicativo, sem corresponder à realidade. É dizer, a empresa ora demandada, com efeito, acabou induzindo em erro o Município de Horizontina, ao apresentar medições que não correspondiam à realidade e, assim, dando causa ao pagamento de forma injusta e desproporcional.

No mesmo sentido, confiram-se os depoimentos colhidos de alguns moradores da área na qual a empresa requerida deveria executar os serviços, os quais atestam que, inclusive, o serviço foi executado de forma deficiente. 

Soleica Horonze, residente na Rua Santos Dumont, nº 185 (fl. 377 do IC ):

Questionado, afirmou que recebeu foi entrevistada pela Raquel Callegaro que lhe questionou se na sua rua havia sido realizado serviço de capina com uma máquina especializada; que diga não se recordar que tenha sido feito algum serviço do tipo na rua em frente da sua casa. Conforme consta no mapa deveria ter sido feito o serviço apenas na Rua Santos Dumont, entre a Rua Riachuelo e a Rua Bahia, e que sua residência fica um quarteirão depois do local. Não viu entulhos, sujeira na calçada ou qualquer outro tipo de rastro que poderia ter sido deixado pela máquina; que reconhece como sendo sua a assinatura constante do documento da fl. 104 e confirma a veracidade de sua declaração. Nada mais.


Elena Raquel Schnorth, com endereço na Rua Bento Gonçalves, nº 01 (fl. 379 do IC):

Questionado, afirmou que recebeu a visita de uma equipe de servidores da Prefeitura Municipal de Horizontina que lhe questionaram sobre se na sua rua havia sido realizado serviço de capina com uma máquina especializada; que se recorda que este serviço foi executado na Rua Bento Gonçalves e que a máquina não conseguiu remover todo inço que se encontrava no local; que passou do lado direito e esquerdo da rua, próximo ao cordão e que não sabe se fizeram o mesmo trabalho nas demais quadras; viu que a máquina passou duas vezes em cada local para remoção do inço; que reconhece como sendo sua a assinatura constante do documento da fl. 100 e confirma a veracidade de sua declaração. Nada mais.


Gislaine Garcia, residente na Rua Navegantes, nº 313  (fl. 380 do IC):
Questionado, afirmou que recebeu a visita de uma equipe de servidores da Prefeitura Municipal de Horizontina que lhe questionaram sobre se na sua rua havia sido realizado serviço de capina com uma máquina especializada; que se recorda que uma máquina passou na rua em frente a sua residência, mas que não havia graminha para ser removida, apenas terra que se acumulou no local; que a rua toda estava limpa e que não havia necessidade de fazerem aquele trabalho porque os próprios moradores removem assim que algum inço começa a se espalhar; que viu a máquina passar dos dois lados da rua, próximo ao meio-fio e não se recorda se ela tenha passado mais de uma vez no mesmo local. Que tinha um trator junto espalhando bastante água na rua, sendo que a máquina jogou barro nas calçadas das residências; que reconhece como sendo sua a assinatura constante do documento da fl. 99, mas que disseram que era referente à pintura do meio-fio, capina da rua, entulhos e se a máquina tinha passado na rua onde a depoente mora. Nada mais.


Afonso Barreiro, residente na Rua Itamarati (fl. 381 do IC):
Questionado, afirmou que recebeu a visita de uma equipe de servidores da Prefeitura Municipal de Horizontina que lhe questionaram sobre se na sua rua havia sido realizado serviço de capina com uma máquina especializada; que se recorda que este serviço foi executado por uma máquina que levantou muita poeira, mas somente na Rua Pernambuco; que a máquina limpou apenas as laterais do lado direito, sendo que a graminha que havia próximo a residência ficou toda no local, apenas “arrepiada”; que na Rua Itamarati, até a esquina da Rua Buricá não foi feito o serviço. Não lembra de ter visto a máquina passar mais de uma vez no mesmo local, pois ficou bastante graminha no meio das pedras; que reconhece como sendo sua a assinatura constante do documento da fl. 98 e confirma a veracidade de sua declaração. Nada mais.


Elemar Luís Conti, residente na Rua Santa Cruz, nº 416 (fl. 385 do IC):
Questionado, afirmou que recebeu a visita de uma equipe de servidores da Prefeitura Municipal de Horizontina que lhe questionaram sobre se na sua rua havia sido realizado serviço de capina com uma máquina especializada; que se recorda que este serviço foi executado dos dois lados da rua, mais próximo ao meio-fio da calçada e que a graminha que estava no meio da rua não foi retirada pois o serviço foi feito somente nas laterais; que não viu a execução do serviço pois estava trabalhando; que a graminha não foi totalmente removida e que o serviço foi executado em toda extensão da rua onde reside; que reconhece como sendo sua a assinatura constante do documento da fl. 95 e confirma a veracidade de sua declaração. Nada mais.


Observa-se que esses relatos confirmam que o serviço foi executado de forma deficitária ou até mesmo deixou de ser realizado, o que está a corroborar ainda mais a manipulação de dados realizada pela empresa requerida quando da apresentação dos aludidos relatórios com metragem adulterada.

Embora existam relatos de que os serviços foram realizados em algumas vias, há outros tantos testemunhos que confirmam que o serviço foi realizado de maneira deficiente, ou limpando apenas uma das laterais da rua ou deixando de retirar a gramínea em toda a sua extensão.


Ademais, os elementos apurados demonstram que houve uma grande diferença na metragem informada pela empresa demandada e a real extensão das ruas onde foram (ou deveriam ter sido) realizados os serviços. Além do que não se pode olvidar acerca da contabilidade de metragem em ruas de chão batido (nas quais o serviço de varrição e capina não é realizado) e em ruas que, apesar de constantes no Plano Diretor do Município, fisicamente ainda não existem.

E, para reforçar as constatações realizadas pela equipe designada pelo Município de Horizontina, e com a finalidade de apurar, com base em critérios objetivos, os danos ao patrimônio público, esta Promotoria de Justiça postulou à Unidade Contábil do Gabinete de Assessoramento Técnico do Ministério Público uma análise, a bem de avaliar o prejuízo decorrente das diferenças entre os supostos serviços prestados com base em metragem quadrada informada pela empresa prestadora (sobre o que se basearam os pagamentos pelo Município) e a real metragem das vias públicas, diferenças que foram delineadas no memorando interno nº 77/2016 e tabelas que o acompanham (fls. 269-280).

A partir daí, foi apurada a diferença entre os valores pagos e o valor efetivamente devido, com a decorrente correção monetária e memória descriminada, sendo emitido o parecer técnico nº 1.126/2016 (fls. 302-303), cuja parte essencial segue abaixo transcrita:

Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar a notícia de irregularidades na contratação pelo Município de Horizontina da empresa Gaertner Engenharia Ambiental Ltda. para prestar serviços de varrição, capina e carregamento de resíduos.

Juntada ao expediente cópia de instrução técnica de equipe de auditoria do Tribunal de Contas do Estado apontando irregulares pagamentos por quantitativos superiores aos efetivamente realizados. Registrado que as atestações foram efetuadas pelo Senhor Daltro A. Andreolla, Secretário Municipal de Obras – vide folhas 06 a 14.

Constatado pelo TCE-RS o pagamento de quantitativos superiores aos executados, uma vez que levantamento realizado pelo Departamento de engenharia da Prefeitura de Horizontina, sob supervisão da UCCI, demonstrou que “dos 200.001,31 m² de serviço atestados como liquidados e pagos, somente foram executados 45.044,38 m²”, correspondente a R$154.956,93 o valor referente aos 154.956,93 m² sem comprovação de execução – vide folha 294 verso.

A tabela a seguir demonstra o percentual do dano:
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A  memória discriminada de cálculo a seguir apresenta a atualização monetária do dispêndio irregular relativo aos serviços não realizados, registrando-se que considerados os valores líquidos despendidos pela Prefeitura de Horizontina, após descontos de impostos retidos.
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Corregéo Monetaria: IGP-M (FGV) (05.03.14 a 01.08.16)

Principal

Data Valor Original Descri¢do indice Corregdo  Valor Corrigido  Valor Atualizado
05.03.14 R$ 18.369,90 Dano NE 1862/14 1,2030875 22.100,60 22.100,60
28.03.14 RS 35.162,07 Dano NE 2783/14 1,1883945 41.786,41 41.786,41
08.04.14 R$ 38.487,55 Dano NE 2946/14 1,1836977 45.557,62 45.557,62
05.05.14 RS 13.899,70 Dano NE 3440/14 1,1768589 16.357,99 16.357,99
A transportar: 105.919,22 125.802,62 125.802,62
Resumo da Planilha

Descrigao Valor Atualizado
Principal 125.802,62

Total Geral R$ 125.802,62





A tabela a seguir resume os valores do dano ao erário.
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Ou seja, a partir das informações indevidas prestadas pela empresa, o Município de Horizontina efetuou-lhe pagamentos nos dias 05.03.2014 (NE 1.862/14), 28.03.2014 (NE2.783/14), 08.04.2014 (NE 2.946/14) e 05.05.2014 (NE 3.440/14), totalizando R$ 105.919,22 (cento e cinco mil, novecentos e dezenove reais e vinte e dois centavos) recebidos de forma ilícita. Atualizado esse valor até o dia 01.08.2016, apurou-se o montante de R$ 125.802,62 (cento e vinte e cinco mil, oitocentos e dois reais e sessenta e dois centavos).

Dito de outra forma, a requerida Gaertner Engenharia Ambiental Ltda., mais recentemente denominada GIRO – Gestão Integrada de Resíduos e Operações Ltda. – ME, através de seus sócios, cometeu atos lesivos à administração pública, atentando contra o patrimônio público municipal, contra princípios da administração pública, notadamente por fraudar a execução de contrato decorrente de licitação pública, bem como por beneficiar-se indevidamente do contrato e dos pagamentos supracitados
.

Assim, valendo-se da aparente omissão do Município em fiscalizar
 e da aceitação integral dos cálculos por ela apresentados
, a empresa demandada praticou atos lesivos que resultaram no seu beneficiamento financeiro indevido, de modo que a empresa responde objetivamente pelos atos lesivos que foram praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não
.


No demais, vale frisar rapidamente que, apesar de a assinatura do contrato ser anterior, os atos lesivos se concretizaram com os aludidos pagamentos, todos eles realizados depois da competência 01/2014, quando já vigorava a Lei nº 12.846/13 (Lei Anticorrupção), que entrou em vigor no dia 29.01.2014 e definiu a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica beneficiada
. 

Os fundamentos jurídicos:


Adentrando-se no campo da fundamentação jurídica, é oportuno esclarecer que a presente demanda, sopesando a ausência de concorrência efetiva de servidores que pudessem resultar em improbidade administrativa, tem por objetivo primordial buscar a responsabilização objetiva da pessoa jurídica envolvida, através dos novos valores e mecanismos instituídos pela Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), perfeitamente aplicável aos fatos narrados na presente ação. 

Nessa linha, cumpre observar que a Constituição da República traçou inúmeras regras para a devida regularidade do andamento de serviços públicos, estabelecendo princípios básicos da Administração Pública e, inclusive, delineando que a contratação pública, salvo raras exceções, deve obedecer a rigoroso procedimento licitatório, desde a escolha da empresa até a execução do serviço. Ainda, assim, conforme reiteradamente retratado na mídia, as fraudes em licitações tornaram-se um dos grandes problemas encarados pela Administração Pública brasileira. O Ministério Público, Tribunais de Contas, dentre outros órgãos,  têm um papel relevante e decisivo na guarda da coisa pública, no combate à corrupção e fiscalização do cumprimento da Carta Magna e da lei, e estão dotados de preciosa ferramenta para o cumprimento das determinações constitucionais.


Assim, a Constituição da República previu, explicita ou implicitamente, uma série de princípios e mecanismos destinados a moralizar o serviço público. Para maior clareza e visualização, transcrevem-se alguns dos dispositivos em questão:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
...

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. ... (Grifou-se).


No plano infraconstitucional, a Lei nº 8.666/93, que regulamentou o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, dentre outras regras, estabeleceu princípios básicos a que ficam sujeitos os procedimentos licitatórios, tais como os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Certamente esses preceitos orientam a forma de execução do contrato, além de que a inexecução total ou parcial do seu objeto acarreta sanções à contratada. Exemplificativamente, citam-se os seguintes artigos desse Diploma, no que concerne à execução do contrato: 
Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
...

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
...
Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;
...
§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
...

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato. (Grifou-se).

Abra-se um pequeno parêntesis para assinalar que o recebimento dos serviços ocorreu em caráter evidentemente precário, por um secretário que há pouco havia tomado posse, além de que o Município, tão logo constatada a irregularidade e acionado pelo Tribunal de Contas do Estado, formou comissão que atestou a execução deficitária do serviço. Aliás, parte do valor reservado para o pagamento da empresa acabou sendo sustado pelo Município, evitando ainda mais prejuízo aos cofres municipais.

Ademais, a evolução legislativa, mais recentemente, seguindo o exemplo de outros países, resultou na aprovação da denominada de Lei Anticorrupção, que trouxe nova visão jurídica sobre as condutas praticadas pelas pessoas jurídicas envolvidas em atos de improbidade administrativa, cuja inovação também possui guarida na Constituição da República, notadamente em seu artigo 37. Sua objetividade visa a conferir uma maior lealdade e transparência nas competições comerciais, a construir um senso comum de que é mais lucrativo ao ramo empresarial ter ética e ser socialmente responsável, inclusive através de rigorosas práticas de controle interno (complaince). Visto de outro modo, na ponderação entre os riscos e os benefícios da corrupção, a lei trouxe mais argumentos e maior repressão do Estado para forçar que a ética seja preponderante, seja pela desejada consciência ética, seja pelo aumento dos riscos e maiores penalidades para as práticas ilícitas, tudo visando a que o preceito de moralidade também seja respeitado nas práticas comerciais entre as pessoas jurídicas que se beneficiam de condutas ilícitas e ímprobas, notadamente quando a relação se dá com a Administração Pública. 
Assim, dentre outros dispositivos, a Lei nº 12.846/2013 previu:
Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito.

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização individual das pessoas naturais referidas no caput.

Dado esse contexto, os atos praticados contra a Administração Pública ensejam a responsabilização da empresa contratada, nos termos da Lei nº 12.846/2013. E de acordo com os artigos 1º e 2º dessa Lei, a responsabilidade no caso é objetiva, de modo que para a responsabilização exige-se apenas a comprovação da ação e do dano sofrido, seja pela lesão aos princípios da Administração Pública, seja pela lesão ao erário decorrente da inexecução parcial do objeto contratado.

Quanto a esse ponto, como cediço, na responsabilidade objetiva não é necessária a presença da culpa, sendo esta irrelevante juridicamente, bastando a demonstração do nexo de causalidade entre o dano e a conduta dos agentes, e então já surge a responsabilidade. A respeito, assim dispõe o art. 5º da Lei nº 12.846/2013:

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:

...
IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública (...)

Observa-se com certa facilidade que há uma perfeita ressonância entre as condutas que a Lei de Licitações busca reprimir com as condutas vedadas exemplificadas na nova Lei Anticorrupção. Esse cotejo já serve de substrato a demonstrar que essas leis buscam um fim comum e convivem harmoniosamente no sistema jurídico brasileiro.

Feitas essas premissas, sopesando que o início de vigência dessa lei (180 dias após sua publicação em 02.08.2013) ocorreu antes dos pagamentos acima narrados, aplicando-se, portanto, aos acontecimentos, vale registrar que a nova lei busca a aplicação da responsabilidade objetiva, mediante a correção da deficiência do velho conceito clássico da culpa, nitidamente superado pelas novas necessidades do direito na sociedade globalizada e de massas. 


A responsabilização civil e administrativa, objetiva das pessoas jurídicas por atos contrários à Administração Pública, independe da responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou de quaisquer outras pessoas naturais que tenham concorrido ou participado da prática do ato ilícito. Uma das principais inovações da nova lei anticorrupção é a responsabilização objetiva da pessoa jurídica, independentemente da responsabilização subjetiva, isto é, sem a demonstração do dolo ou da culpa, dos dirigentes ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito (art. 3º). Desse modo, torna-se, quanto às empresas, dispensável discutir dolo ou culpa, já que a responsabilidade da pessoa jurídica é objetiva, bastando a prova do ato, o resultado e o nexo de causalidade.


Também, é digno de nota que a Lei nº 12.846/13 entrou em vigor no dia 29.01.2014, possuindo incidência a partir de então, inclusive para aqueles fatos iniciados antes dessa data cuja execução se protrai no tempo, a exemplo dos atos que envolvem a ordenação de despesas, o pagamento da despesa pública e, assim, a efetiva obtenção da vantagem ou benefício indevido, como se extrai da lição de Bruno Calabrich na obra Lei Anticorrupção, quando em comentários à vigência dessa lei
 refere que:

Deste modo, para infrações que tenham natureza permanente – ou seja, cuja execução se protrai no tempo – a lei incidirá, sem restrições, desde que a execução tenha alcançado a data de 29 de janeiro de 2014. A infração será considerada como um todo, permanente, e a lei anticorrupção não deixará de incidir, porquanto todos os atos, mesmo os praticados antes do início de sua vigência, integram um mesmo iter consumativo. A conduta (cuja execução se protraiu no tempo) a ser considerada é aquela composta por todos os atos de execução, que não é possível dissociar.


Assim, ao violarem os dispositivos legais aqui invocados, a pessoa jurídica demandada sujeita-se à responsabilização objetiva judicial, com aplicação das sanções previstas nos artigos 19 e 20 da Lei nº 12.846/2013. É mais um fundamento especial que se alia aos amplos argumentos jurídicos que envolvem a defesa da probidade na relação com a Administração Pública, dessa vez expressamente voltada à pessoa jurídica demandada.

Aliás, não se olvide que a legislação também autoriza a aplicação judicial das sanções administrativas. Especialmente, no artigo 20, a Lei nº 12.846/2013 contempla a possibilidade de aplicação das sanções administrativas previstas no seu artigo 6º, quando constatada a omissão das autoridades competentes para promover a responsabilização administrativa (até o momento, não se teve notícia de alguma medida no âmbito administrativo pelo Município de Horizontina, a exceção da aludida sustação de parte do pagamento). Assim, restando prejudicado algum processo de responsabilidade administrativa das pessoas jurídicas neste caso, é autorizada legalmente a aplicação das sanções previstas no artigo 6º da Lei nº 12.846/2013.

A antecipação dos efeitos da tutela:
1) A proibição de contratar com toda a Administração Pública: 

Embora se reconheça não ser usual a antecipação de tutela em ações de improbidade administrativa, o fato é que, no caso em exame, é perfeitamente possível e, mais do que isso, recomendada e necessária como salvaguarda do interesse público.

Face à evidente fraude praticada pela pessoa jurídica demandada, resta claro ser necessário que a fraude perpetrada seja coibida de imediato, resgatando, assim, a probidade na Administração Pública, reduzindo a sensação de impunidade e provocando uma mudança da cultura empresarial, a fim de que somente empresas idôneas possam ter acesso a contratos com o setor público.

Atualmente, o novo Código de Processo Civil criou novas especificações sobre a tutela provisória e melhor detalhou as tutelas de urgência, em seus artigos 294 e seguintes, passando a assim tratar o tema anteriormente ligado à antecipação dos efeitos da tutela, mais pontualmente:
Art. 294.  A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência.

Parágrafo único.  A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

...

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.


No caso em comento, é possível anteciparem-se – apenas parcialmente – os efeitos da tutela para o fim de impedir que a empresa demandada possa seguir contratando com o Poder Público neste Estado, bem como para que se tornem indisponíveis os bens da demandada, desde o início da presente ação, visando a garantir o adimplemento de multa civil e a reparação de danos ao erário.

Embora seja recente a matéria, a antecipação de tutela em casos análogos tem encontrado abrigo na Justiça Gaúcha, de acordo com os seguintes precedentes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MUNICÍPIO DE CARAZINHO - PROMOÇÃO VERÃO PARA TODOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LIMINAR DE ADIANTAMENTO DOS EFEITOS DA TUTELA NO SENTIDO DE IMPEDIR, DESDE LOGO, QUE A ENVOLVIDA EM FRAUDE DE LICITAÇÃO E ORÇAMENTO FALSO POSSA CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO E/OU RECEBA BENEFÍCIOS OU INCENTIVOS FISCAIS OU CREDITÍCIOS - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO TRIBUNAL - REQUISITOS DA VEROSSIMILHANÇA E DO PERICULUM IN MORA PREENCHIDOS IN CASU - PROVA CONVINCENTE EM JUÍZO PROVISÓRIO. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70033151275, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Julgado em 19/05/2010).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OPERAÇÃO GABARITO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Demonstração pela prova documental colacionada com a inicial (declarações, confissões, gravações telefônicas, interceptações de e-mail) dos fatos ímprobos atribuídos aos demandados na inicial da ação civil pública. Irregularidades graves ferindo relevantes institutos da atualidade (a licitação e o concurso público), que se devem pautar pela imparcialidade, impessoalidade, moralidade, publicidade. Verossimilhança do sustentado ilícito administrativo praticado, atendida a exigência legal de comprovar-se a probabilidade real da ocorrência e autora dos fatos narrados e de sua qualificação como ímprobos. Pedidos de suspensão do concurso e de proibição de os demandados contratarem com o poder público deferidos. ... DECISÃO REFORMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVID. (Agravo de Instrumento Nº 700030199012, 3ª Câmara Cível, TJRS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverindo, julgado em 8-10-2009). (Grifou-se)


Portanto, havendo a chamada prova inequívoca e estando também presente o receio de dano irreparável, é de ser deferida a medida, proibindo-se a empresa requerida de contratar com o poder Público.

2. A indisponibilidade dos bens:


A outra medida de ordem cautelar decorre da necessidade de tornar indisponíveis os bens da requerida. Destaca-se que o substrato probatório que instrui a presente inicial dá indicativos palpáveis de que há grande chance da demanda ultimar exitosa, com a condenação da requerida, sejam esses pessoas físicas ou jurídicas. Sendo assim, é corolário lógico e legal da condenação a fixação da sanção atinente à reparação dos danos materiais e morais causados ao Poder Público, bem como a fixação de multa civil, em patamar sancionatório condizente com a gravidade da lesão ao interesse público que os requeridos tinham a dolosa intenção de causar. 

Por isso, se não tornados indisponíveis os bens da empresa demandada já ao início desta ação, e suficientemente à satisfação de eventual veredicto condenatório em pecúnia, certamente pouco ou nada se terá a ingressar nos cofres públicos, sob tal título, restando inócuo o correspondente comando judicial, sem a menor sombra de dúvida.

Assim, é que se requer, também, em antecipação de tutela, diante do preenchimento dos requisitos legais, a decretação de indisponibilidade dos bens, imóveis e móveis, da empresa requerida, ao menos de forma suficiente ao valor dos danos, até a prolação de sentença transitada em julgado.

Quanto a esse ponto, a exemplo do que prevê o artigo 7º da Lei nº 9.429/92
, no que se refere às empresas, a Lei nº 12.846/2013 dispôs:

Art. 19.  Em razão da prática de atos previstos no art. 5o desta Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras:

...

§ 4o  O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, conforme previsto no art. 7o, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé.


A roborar a possibilidade e a necessidade dessa medida, é importante salientar que, dada a relevância do tema tratado nos autos, a jurisprudência moderna não reclama uma demonstração mais efetiva da ocorrência, p. ex., de dilapidação de patrimônio pelos réus, como condicionante ao deferimento. A exemplificar, transcreve-se o seguinte acórdão paradigma do Superior Tribunal de Justiça, o qual consagrou a presunção de do perigo de demora em casos como o dos autos:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).

2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.

3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92.

Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".

4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 7/6/2013.

5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa.

6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos promovidos.

7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 8/2008/STJ.

(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014). (Destacou-se).

Dada a relevância do tema, esse julgado ilustrou o Informativo nº 547, de 08.10.2014, dessa Corte Superior. E esse entendimento firmou jurisprudência no Superior Tribunal de Justiça, na sistemática dos recursos repetitivos, como reflete o seguinte acórdão de maio do corrente ano:
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. DESPROVIMENTO.

1. O pleito de reversão da cautelar foi indeferido com base nos documentos acostados pelo Ministério Público, o que impede a revisão dessa prova na via especial, sob pena de ofensa à Súmula 7/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, solucionado sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de evidência, dispensando a comprovação de periculum in mora. É suficiente para o cabimento da medida, portanto, a demonstração, numa cognição sumária, de que o ato de improbidade causou lesão ao patrimônio público ou ensejou enriquecimento ilícito, o que ocorreu na espécie.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 369.857/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015). (Destacou-se).

Para encerrar esse tópico, lembra-se que o Provimento nº 39/2014 da Corregedoria-Geral de Justiça, órgão do Conselho Nacional de Justiça, regulamentou esse dispositivo e criou a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens – CNIB, sistema destinado a integrar todas as indisponibilidades de bens decretadas por Magistrados e por Autoridades Administrativas
.
Dos pedidos:


Diante do exposto, o Ministério Público requer:

a) liminarmente, sem a oitiva da parte contrária, seja deferida a antecipação de tutela para os fins de proibir a ré de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo de tramitação desta ação até o trânsito em julgado da sentença respectiva;
a.1) seja comunicada a proibição de contratar com toda a Administração Pública ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado para encaminhamento aos órgãos de controle (Central de Licitações do Estado – CELIC, FAMURS, UVERGS e Prefeituras Municipais), bem como à CAGE e CGU.


b) liminarmente, sem a oitiva da parte contrária, sejam tornados indisponíveis os bens particulares, imóveis e móveis (sendo estes veículos automotores, terrestres, aquáticos e aéreos) da empresa demandada, de modo a garantir o pagamento de reparação de danos e de multa civil, em caso de futura procedência desta ACP;

b.1) seja comunicada a indisponibilidade ao Ofício de Registro de Imóveis de Horizontina, para que façam inscrever nas matrículas dos imóveis da pessoa jurídica atingida com a decisão a constrição de indisponibilidade judicialmente determinada;


b.2) seja comunicada a indisponibilidade ao DETRAN/RS para que tenham ciência da medida adotada e providenciem administrativamente a observância do comando judicial, remetendo ao Juízo a relação de veículos automotores sob a titularidade da empresa demandada, bem como à ANAC e à Capitania dos Portos, para que informem ao Juízo, em 30 dias, se há aeronave ou embarcação, respectivamente, integrante do patrimônio da demandada, fazendo incidir a constrição sobre as mesmas, em caso positivo;


b.3) seja a indisponibilidade inscrita na Central Nacional de Indisponibilidade de Bens – CNIB, nos termos do Provimento nº 39/2014 da Corregedoria-Geral de Justiça; 

c) a adoção do rito da Lei nº 7.347/85, conforme disposto no art. 21 da Lei 12.846/2013, o recebimento da petição inicial, acompanhada dos documentos que a instruem, e a citação da ré, através de seu representante, para contestar, querendo, os termos da presente ação, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato, notadamente sopesando a responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas;


d) a intimação do Município de Horizontina, para, querendo, integrar a lide (art. 5º, § 2º, da Lei nº 7.347/85);


e) em seguida, recebida a inicial e se caso habilitado o Município, requer a designação de audiência para tentativa de conciliação, sopesando as novas diretrizes do novo Código de Processo Civil;

f) o deferimento da produção de provas por todos os meios em Direito admitidas, em especial a prova documental, testemunhal, depoimento pessoal dos representantes da empresa requerida, o que desde já requer sob pena de confissão quanto à matéria fática;

g) ao final, o julgamento de procedência da presente ação civil pública, declarando os atos cometidos pela ré como atos lesivos à Administração Pública, na forma do artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, condenando a requerida nas sanções dos artigos 6º e 19 do mesmo diploma legal que se revelem justas e razoáveis em relação à conduta praticada, requerendo-se, desde já: g.1) multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; g.2) publicação extraordinária da decisão condenatória
; g.3) perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; g.4) proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos;

h) a condenação dos demandados ao pagamento das custas e demais despesas processuais;

Dá-se à causa, provisoriamente, o valor de R$ 125.802,62 (cento e vinte e cinco mil, oitocentos e dois reais e sessenta e dois centavos).

Nesses termos, pede deferimento.

Horizontina, 09 de março de 2017.


Bruna Maria Borgmann,


1ª Promotora de Justiça.

Testemunhas:
1) Raquel Luciene Sawitzki Callegaro, brasileira, servidora pública municipal, lotada na Controladoria Interna do Município de Horizontina;

2) Cynthia Guedes Bittencourt, brasileira, servidora pública municipal, lotada na Controladoria Interna do Município de Horizontina;
3) Fernando Eibel, brasileiro, servidor público municipal, lotada na Secretaria do Planejamento do Município de Horizontina;

4) Carlos Berwian, brasileiro, residente na Avenida Tucunduva, nº 406/302, Horizontina;
5) Luis Henrique Stoll, brasileiro, residente na Arnoldo Schneider, nº 1275, Horizontina;
6) Soleica Horonze, RG 4031145644, residente na Rua Santos Dumont, nº 185, Horizontina (telefone 99621-9650);
7) Elena Raquel Schonarth, brasileira, endereço profissional na Rua Bento Gonçalves, nº 01, Horizontina (telefone 3537-1253);
8) Gislaine Garcia, brasileira, residente na Rua Navegantes, nº 313, bairro Operário, Horizontina (telefone 99694-6450);
9) Afonso Barreiro, brasileiro, residente na Rua Itamarati, nº 453, bairro São Francisco, Horizontina (telefone 99633-4771); e
10) Elemar Luis Conti, brasileiro, residente na Rua Santa Cruz, nº 416, Horizontina (telefone 98146-9955).
� Embora pendente de decisão de mérito. Pautado no Tribunal de Contas do Estado.


� Lei Anticorrupção, art. 5º, IV, d;


� O próprio contrato foi celebrado sem que houvesse definição de quem ou como seria fiscalizada a execução do serviço.


� Daltro A. Andreolla, Secretário Municipal de Obras, que recém havia assumido a pasta em janeiro daquele ano, permanecendo no cargo até maio de 2014, somente deu ateste nas notas apresentadas pela empresa, sem efetiva conferência (v. fls. 06, 117, 126, 136, 150).


� Lei Anticorrupção, art. 2º.


� Ressalva-se a possibilidade daqueles fatos iniciados antes dessa data cuja execução se protrai no tempo, a exemplo dos atos que envolvem a ordenação de despesas, o pagamento da despesa pública e, assim, a efetiva obtenção da vantagem ou benefício indevido, como se extrai da lição de Bruno Calabrich na obra Lei Anticorrupção, quando em comentários à vigência dessa lei. (SOUZA, Jorge Munhos; QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro; e outros. Lei Anticorrupção. Salvador. Editora JusPodivm, 2015, p. 350-351).


� SOUZA, Jorge Munhos; QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro; e outros. Lei Anticorrupção. Salvador. Editora JusPodivm, 2015, p. 350-351 


� Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.


Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.


� � HYPERLINK "https://www.indisponibilidade.org.br/institucional" �https://www.indisponibilidade.org.br/institucional�


�A publicação deverá ocorrer na forma de extrato de sentença, às expensas da pessoa jurídica condenada, em meios de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, mbem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo visível ao público, e no sítio eletrônico da rede mundial de computadores.
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